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9. Outros ativos
  31/12/2024  31/12/2023
 Curto Longo  Curto Longo
 prazo prazo Total prazo prazo Total
Adiantamentos e antec. salariais 6 - 6 3 - 3
Adiantamento p/ pagto. nossa conta 1.371 - 1.371 628 - 628
Devedores por dep. Garantia (1) - 13.987 13.987 - 12.686 12.686
Imposto de renda a recuperar 42 - 42 6 - 6
Crédito Presumido 32.850 - 32.850 30.057 - 30.057
Pagamentos a Ressarcir 16 - 16 16 - 16
Imposto e Contribuições a Compensar 16.627 - 16.627 16.301 - 16.301
Títulos/créditos a receber  -
Reembolsos a receber (2) 37.678 - 37.678 57.626 - 57.626
Repasse de antecipação - EC 6.587 - 6.587 11.005 - 11.005
Diversos (3) 317.495 - 317.495 129.377 - 129.377
Total 412.671 13.987 426.659 245.019 12.686 257.705
(1) Caução em garantia para assegurar o fi el cumprimento das obrigações, pecuniárias, dis-
postas no Contrato de Prestação de Serviços de Processamento de Emissão e Outras Avenças 
com a empresa FD DO BRASIL SOLUÇÕES DE PAGAMENTO LTDA; (2) Refere-se a valores a 
receber de multas sobre atraso e serviços como seguros, concessão de crédito e cobrança em 
transações VISA. (3) Refere-se a serviços a prestados a receber das Fintech’s e comissões a 
receber da venda de seguros, recebimento de faturas cartão de crédito.
10. Outros valores e bens
10.1. Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda-Recebidos
 31/12/2024 31/12/2023
Veículos e Afi ns (a) 368 365
(-) Provisão para desvalorização outros valores e bens (13) (15)
Outros valores e bens 2 2
Total de outros valores e bens 357 352
(a) Refere-se aos bens recebidos em dação de pagamento ou retomados para a liquidação de 
operações de crédito.
10.2. Despesas antecipadas
Outras despesas antecipadas (a) 31/12/2024 31/12/2023
Curto Prazo 37.804 12.674
Longo Prazo 27.839 7.236
Saldo fi nal 65.643 19.910
(a) Refere-se a aplicação de recursos em que os benefícios e prestação de serviços à instituição 
benefi ciarão exercícios futuros, como custos de Pontos de Atendimentos de Cobrança, aquisi-
ção e despesas de captação.
11. Imobilizado
 (%) Taxa    Bai-
  anual de  Custo Depreciação Aquisi- xas 31/12/ 31/12/
 depreciação 31/12/2024 acumulada ções (-) 2024 2023
Edifi cações - benfeitorias 10% 89 (61) - - 28 41
Instalações 10% 176 (176) - - - -
Máquinas e equipamentos 10% 323 (284) - - 39 54
Processamento de dados 20% 1.901 (1.901) - - - 22
Sistema de comunicação 10% 283 (221) - - 62 113
Sistema de segurança 10% 2 (2) - - - -
Total  2.774 (2.645) - - 129 230
12. Intangível: O ativo intangível corresponde aos direitos que tenham por objeto bens in-
corpóreos em andamento, referente ao desenvolvimento de novas tecnologias, por meio de 
licenças adquiridas e serviços de terceiros, destinados à manutenção do Banco.
 (%) Taxa
 anual de Custo Amortização Aquisi- Bai- 31/12/ 31/12/
 depreciação 31/12/2024 acumulada ções xas 2024 2023
Intangível - Projetos (a) - 192 - 192 41.860 192 41.860
Marcas - 56 - - - 56 56
Software - Licenças int. 20% 697 (697) - - - 5
Total  945 (697) 192 41.860 248 41.921
(a) Realizada baixa dos recursos despendidos no desenvolvimento do núcleo bancário pela 
venda para a empresa S@net.
13. Depósitos, recursos de aceites e emissão de títulos e letras fi nanceiras
13.1. Depósitos a Vista
 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos a vista de ligadas - PJ 504 1.338
Depósitos à vista - PJ 464 83
Total 968 1.421
13.2. Depósitos e recursos de aceites e emissão de títulos
Composição por vencimento
   31/12/2024 31/12/2023
 Depósitos a prazo Aceites
Vencimentos (i) DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
Até 03 meses 51 - 51 57
De 03 a 12 meses 134.745 - 134.745 9.418
De 01 a 03 anos 1.480.138 850 1.480.988 1.007.455
Curto prazo 134.796 - 134.796 9.475
Longo prazo 1.480.138 850 1.480.988 1.007.455
Total 1.614.934 850 1.615.784 1.016.930
As Aceites Cambiais possuem emissão até 24 abril de 2023 e vencimento até 14 de abril de 
2025 com taxa de remuneração que variam de 117 % a 120% do CDI, enquanto os RDBs/CDBs 
possuem emissão até 31 de dezembro de 2024 com vencimento até 30 de dezembro de 2027 
com taxas que variam de: 90% a 140% do CDI, e com taxa Pré de 12% a 16,30%.
13.3. Composição por segmento de mercado
   31/12/2024 31/12/2023
 Depósitos a prazo Aceites
Segmentos DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
Entidades ligadas - PF 1.698 - 1.698 688
Entidades ligadas - PJ 118.021 - 118.021 21.633
Pessoas físicas 48.866 24 48.890 47.599
Pessoas jurídicas 1.446.349 826 1.447.175 947.010
Total 1.614.934 850 1.615.784 1.016.930
13.4. Concentração por depositante
   31/12/2024 31/12/2023
 Depósitos a prazo Aceites
Concentração DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
10 maiores 1.537.241 850 1.538.091 943.404
50 seguintes maiores 38.712 - 38.712 36.390
100 seguintes maiores 25.803 - 25.803 24.261
Demais seguintes 13.178 - 13.178 12.875
Total 1.614.934 850 1.615.784 1.016.930
13.5. Letras Financeiras Subordinadas
   31/12/2024 31/12/2023
Segmentos Depósitos LF Taxa Total Total
Entidades ligadas - PF 861 130 % Selic 861 753
Entidades ligadas - PJ 5.447 140 % Selic 5.447 4.715
Pessoas físicas 304 125 % Selic 304 303
Pessoas jurídicas 530 130 % Selic 530 464
Total 7.142  7.142 6.235
14. Relações interfi nanceiras
 31/12/2024 31/12/2023
Convênios a Pagar - AIP (a) 8.191 8.263
Valores a Repassar AIP (2) 423
Total 8.189 8.686
(a) Corresponde aos valores referentes às transações de cartões de crédito de clientes a serem 
pagas para a AFINZ Instituição de Pagamentos para liquidação junto aos lojistas.
15. Outras obrigações
15.1. Fiscais e previdenciárias
 31/12/2024 31/12/2023
Outros 2.161 1.843
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 295 363
Impostos e contribuições sobre salários 275 181
Provisão para impostos e contribuições sobre o lucro - 183
Total 2.731 2.570
15.2. Provisão para Contingências: Durante o curso normal de seus negócios, a Instituição 
está exposta a certas contingências e certos riscos. A provisão para contingências é estabeleci-
da por valores atualizados, para questões cíveis em discussão nas instâncias administrativas e 
judiciais, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos em que a perda é 
considerada provável. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, as contingências 
provisionadas estão relacionadas aos processos cíveis, e tão demonstrados a seguir:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Processos cíveis 713 1.457
Fraude de Subscrição 415 556
Restrição de Crédito - negativação 298 901
Tributário/Fiscal - ISSQN - 630
Total 713 2.087
• Perda Possível: São processos judiciais e administrativos de natureza fi scal, trabalhista 
e cível classifi cados, com base na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda pos-
sível, não sendo, portanto, provisionados. As ações de natureza trabalhista com classifi cação 
de perda possível totalizaram R$ 356, as ações cíveis com risco de perda possível totalizaram 
R$ 81.479 mil e processos tributários totalizam R$ 12.468 mil. A movimentação da provisão 
para demandas judiciais no balanço patrimonial e o seu correspondente efeito no resultado do 
período, pode ser assim demonstrada:
Descrição 31/12/2023 Provisões Reversões 31/12/2024
Processos cíveis 1.457 - (744) 713
Tributário/Fiscal - ISSQN 630 - (630) -
(=) Saldo fi nal 2.087 - (1.374) 713
15.3. Diversas
 31/12/2024 31/12/2023
Prestadores de Serviços 2.924 3.717
Provisão para pagamentos a efetuar 2.424 2.069
Transação Saldo Credor Visa 1.082 3.238
Valores a Repassar - Fintech’s - 2.699
Outras 8.985 4.347
Total 15.415 16.070

16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital Social: No ano de 2024, houve um aumento de capital 
no montante de R$ 47.000 (sendo R$15.000 no 1º semestre e R$ 32.000 no 2º semestre 2024), 
cujo capital social era de R$ 207.514 e passou a ser de R$ 254.514, representado por 254.514 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Esses aumentos de capital foram deliberados 
por meio de ata da reunião de 20/06/2024 e 27/09/2024, sendo a origem do recurso advindo da 
AFINZ INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A. 16.2. Reserva Legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do período, e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somen-
te poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Há um saldo de R$ 4.181 
em dezembro de 2024 e dezembro de 2023. 16.3. Destinações: O estatuto social prevê que do 
lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: • 5% para o fundo de reserva legal 
até atingir 20% do capital social; • 25% para dividendos aos acionistas, por determinação dos 
seus acionistas. 16.4. Dividendos: Em 2024, não foram distribuídos dividendos e os que foram 
antecipados foram revertidos e serão reembolsados.
17. Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
  2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Rendas de Títulos e Valores Mobiliários 6.600 15.308 26.375
Rendas de Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez 3.420 4.777 6.612
Letras Financeiras do Tesouro (34) (1.576) (2.753)
Prejuízos com Letras Financeiras do Tesouro - (4) -
Total 9.986 18.505 30.234
18. Receitas de prestação de serviços
  2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Tarifas de cadastro 14.043 23.993 13.998
Comissão 11.684 21.615 4.325
Rendas de Serviços Prestados 8.745 16.406 16.338
Operação de Crédito - AIP 7.417 15.296 20.639
Receita Incentivos (a) - 10.000 -
Comissão de venda de seguros - - 1.755
Tarifas de administração de afi liados - - 2
Diversas 101 193 463
Total 41.990 87.503 57.520
(a) Trata-se de valores referente a receita de provisão de incentivos com a bandeira Amex.
19. Custos dos Serviços Prestados
  2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Serviços de terceiros (16.283) (32.562) (13.063)
Processamento de dados (6.413) (14.802) (38.271)
Total (22.696) (47.364) (51.334)
20. Outras despesas administrativas
  2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Serviços de sistema fi nanceiro (10.251) (14.641) (981)
Serviços especializados (4.614) (7.488) (4.916)
Despesas bancárias - SPB (2.925) (5.529) (2.241)
Despesas com Processos (1.797) (4.285) (1.827)
Comunicações (1.221) (2.570) (3.352)
Outros Gastos com Diretores (373) (800) (456)
Prêmios (295) (641) -
Descontos Concedidos (226) (454) (191)
Comissão Fiança (176) (351) (160)
Aluguéis (66) (136) (151)
Outras provisões (37) (90) (279)
Viagens e estadias (24) (40) (15)
Promoções e relações públicas (29) (43) (866)
Água e energia (7) (15) (15)
Manutenção e conservação de bens (4) (9) (12)
Transportes (3) (7) (9)
Diversas (718) (1.042) (727)
Total (22.766) (38.141) (16.198)
21. Despesas tributárias
  2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Cofi ns (8.177) (15.958) (16.594)
Tributos federais e ISSQN (2.126) (4.441) (3.061)
PIS (1.329) (2.594) (2.696)
Tributos municipais (16) (32) (31)
Tributos estaduais (1) (1) (1)
Total (11.649) (23.026) (22.383)
22. Outras receitas operacionais
  2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Recuperação de encargos e despesas 5.332 7.544 3.951
Outras Receitas 4.004 4.004 -
Juros Selic sobre Imposto a Compensar 2.068 4.119 5.783
Reversão de provisões - outras 1.161 1.633 1.530
Receita Incentivos (a) 1.101 3.837 -
Outros Rendimentos 713 1.371 53.382
Reversão de Provisões Temporárias Bônus - 479 -
Descontos de antecipação (b) - - 2.437
Reversão de provisões - Bônus - - 111
Diversas 207 358 1.873
Total 14.586 23.345 69.067
(a) Contribuição Antecipada referente a Incentivos AMEX e Visa. (b) Descontos fi nanciados 
pelo emissor referentes a deságio quando ocorre a solicitação de antecipação dos recebíveis 
por parte dos lojistas.
23. Outras despesas operacionais
  2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Descontos concedidos (15.226) (26.527) (30.954)
Outras Provisões (1.105) (1.349) (438)
Despesas Operação Balcão (466) (848) -
Propaganda e Publicidade (439) (720) (381)
Comissões/correspondentes (364) (364) (2.665)
Perdas contingentes - trabalhistas/judiciais (124) (124) (308)
Despesa TEM ADM (48) (191) (302)
Depreciação e amortização (40) (106) (239)
Despesas Fintech (4) (15) (1.966)
Reembolso Tarifa Pec - (960) (11.282)
Perdas contingentes - trabalhistas/judiciais - (146) -
Comissões/correspondentes - (127) -
Despesas bancárias - SPB - - (2.335)
Despesas com Processos - - (1.808)
Outros Gastos com Diretores - - (376)
Comissão Fiança - - (160)
Viagens e estadias - - (7)
Diversas (203) (281) (461)
Total (18.019) (31.758) (53.682)
24. Resultado não operacional
  2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Receitas não operacionais 3.016 5.953 42
(-) Despesas não operacionais (31) (38) (1.011)
Total 2.985 5.915 (969)
25. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período, considerando as 
principais movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada: 
25.1. Demonstração do cálculo dos encargos com IRPJ - Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro
  2024 2023
 2º semestre Exercício Exercício
Resultado antes do IRPJ e da CSLL e 
 Juros sobre Capital Próprio. (34.089) (91.343) (24.024)
Participações de Empregados nos Resultados - - -
Juros Sobre Capital Próprio - - -
Resultado antes da tributação sobre 
 o lucro ajustado (34.089) (91.343) (24.024)
Adições/(exclusões) ao lucro líquido (34.146) (90.774) 24.691
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 31.883 86.932 30.243
Provisão para Contingências (237) (745) (1.455)
Provisão para desvalorização de bens 3 (2) 31
Outras Provisões Temporárias (502) (93) 572
Permanentes/Outras (1.527) (3.002) (4.700)
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL 
 antes comp. prejuízo (68.235) (182.117) 667
Compensação de prejuízo fi scal ou base negativa - - (200)
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL (68.235) (182.117) 467
Incentivo Pat - - 3
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes - - (186)
Constituição/Reversão Crédito Tributário s/ 
 Diferenças Temporárias PCLD 14.347 38.689 13.376
Constituição/Reversão Crédito Tributário s/ 
 Prejuízo Fiscal e Base Negativa 2.011 4.495 (613)
Outras (331) (728) (369)
Despesa/receita do IRPJ e da CSLL 
 do período e exercício 16.027 42.456 12.211

25.2. IRPJ e CSLL diferidos sobre adições e exclusões temporárias e Prejuízo 
Fiscal: Os créditos Tributários oriundos de diferenças temporária e prejuízo fiscal, assim 
como as obrigações fiscais diferidas, foram constituídos com base nos critérios estabe-
lecidos pela Resolução Bacen nº 4.842/20, cujo reconhecimento deve atender de forma 
cumulativa, as seguinte condições: (i) haja expectativa de geração de lucros ou de receitas 
tributáveis futuros para fins de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, em períodos subsequentes, baseada em estudo 
técnico que demonstre a probabilidade de ocorrência de obrigações futuras com impostos 
e contribuições que permitam a realização do ativo fiscal diferido no prazo máximo de dez 
anos; e (ii) apresentem histórico de lucros ou de receitas tributáveis para fins de Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o 
caso, comprovado pela ocorrência dessas situações em, pelo menos, três dos últimos cinco 
períodos sociais, incluído o período em referência.
25.3. Origem dos créditos tributários e das obrigações fi scais diferidas:
Créditos tributários Saldo 31/12/2023 Constituição Realização 31/12/2024
Prov. de Perdas em 
 Operações de Crédito 85.425 165.251 (126.562) 124.114
Provisões para Contingências 975 - (335) 640
Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL 23.428 4.495 - 27.924
Outras Adições Temporárias 303 176 (570) (91)
Total dos créditos tributários 110.131 169.923 (127.467) 152.587
25.4. Previsão de realização dos créditos tributários:
 Prejuízo Fiscal / PCLD / Outras
Prazo de realização Imposto de renda Contribuição social Total crédito
2025 43.652 34.922 78.574
2026 13.020 10.416 23.436
2027 28.023 22.418 50.441
2028 38 30 68
2029 38 30 68
Total 84.771 67.816 152.587
 Curto prazo Longo Prazo Total
Créditos trib. s/ Dif. temp. 
 e prejuízo fi scal 78.574 74.013 152.587
* O montante de R$ 124.114 refere-se à PCLD, cujo montante se realizará em 36 meses confor-
me dispões a Lei 14.467/22 e IN RFB 2.201/24. A realização do montante relacionado às provi-
sões contingenciais e outras adições temporárias se darão no momento do reconhecimento do 
crédito tributário, pois pode haver incerteza sobre o montante a ser transferido, devido ao fato 
de que esse tributo pode não ser arrecadado e, portanto, pode ser inscrito em dívida ativa. A 
Companhia entende que os resultados serão percebidos no crescimento do aumento dos níveis 
das operações e na obtenção de fl uxos de caixa positivos nos próximos períodos, ocasionando 
lucro tributável que permita realização dos seus créditos tributários. O valor presente do total 
de créditos tributários constituído até 31 de dezembro de 2024 é de R$ 118.334, os quais foram 
calculados com base na expectativa de realização descontadas pela taxa média de captação 
da Instituição, projetada para os períodos correspondentes. O estudo técnico para suporte ao 
crédito tributário foi apresentado à diretoria estatutária da Afi nz e está formalmente aprovado 
em 25/02/2024. O Adendo ao referido estudo foi aprovado em 30/01/2025.
26. Partes relacionadas: A Administração da Instituição possui transações com partes rela-
cionadas, as quais são efetuadas a preços e condições de mercado, no que se refere a prazos de 
vencimento e taxas de remuneração pactuadas, considerando a ausência de risco. Essas tran-
sações referem-se, principalmente, a prestação de serviços, conforme demonstrado a seguir:
26.1. Transações com partes relacionadas
 31/12/2024 31/12/2023
Ativo/passivo 152.871 75.574
Holding Afi nz a receber 27.203 47.201
Depósitos à vista - Afi nz Instituição de Pagamento 504 1.338
Depósitos a prazo RDB - Holding Fasil - 4.101
Depósito a prazo CDB - Holding Fasil 2.777 143
Depósitos a prazo RDB - Holding Mac Fam - 1.412
Depósito a prazo CDB - Holding Mac Fam 3.472 216
Depósitos a prazo RDB - Alphamoney 300 -
Depósito a prazo CDB - AIP 100.976 11.118
Depósito a prazo CDB - Holding Afi nz 10.038 4.642
Depósito a prazo CDB - S@NET 457 -
Depósitos a prazo RDB - Administradores 2 149
Depósito a prazo CDB - Administradores 1.696 539
Letras Financeiras Subordinadas - Holding Fasil 1.965 1.701
Letras Financeiras Subordinadas - Holding Mac Fam 3.481 3.014
 31/12/2024 31/12/2023
Receitas/Despesas (15.045) (21.740)
Despesas Cejud/Holding Afi nz (6.980) (15.476)
Despesas Alphamoney Promotora (I) (7.976) (6.164)
Aluguel a Pagar Acionistas (90) (100)
(I) Correspondem aos serviços de promotoria, backoffi ce e formalização das operações de 
crédito e cartões. Transferências de ativos fi nanceiros de recebíveis de cartão de crédito, 
sem retenção de riscos e benefícios das carteiras de compras à vista e parcelado lojista 
para a AFINZ Instituição de Pagamentos S/A. A empresas S@net Soluções e Serviços de 
Tecnologia Ltda, Alphamoney Promotora de Vendas Ltda., Sorovale Administradora de Be-
nefícios e Convênios S.A., Holding Afi nz S.A. e AFINZ Instituição de Pagamentos S.A., são 
partes relacionadas ao Banco pois possuem membros do pessoal chave da administração que 
infl uência signifi cativamente as entidades, e fornecem serviços. 
26.2. Remuneração dos administradores: Os administradores da Instituição são remu-
nerados por meio de salários e registrados sob regime CLT, que estão apresentados na ru-
brica “Despesas de pessoal”, no resultado do período. O salário atribuído no exercício ao 
pessoal-chave da Administração corresponde a R$ 3.166 (R$ 2.012 em dezembro de 2023). 
A Administração da Instituição não possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de 
rescisão de contrato, outros benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em ações 
para a diretoria e administração. 
27. Gestão de risco: A AFINZ está aderente às melhores práticas de gerenciamento de 
riscos e capital previstas na Resolução CMN nº 4.557, de forma que não possui impactos 
significativos decorrentes da sua adoção. A AFINZ está sujeita aos seguintes tipos de 
riscos: Risco de crédito: definido como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas 
ao não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de suas respectivas obrigações finan-
ceiras, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classifica-
ção de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas 
na renegociação e aos custos de recuperação. Abrange a identificação, a mensuração, o 
controle e a mitigação dos riscos associados ao negócio da AFINZ, definindo o nível de 
tolerância ao risco, a rentabilidade esperada, os tipos de operações, foco em setores eco-
nômicos e/ou regiões geográficas, expectativa de concentração dos vencimentos no curto, 
médio e longo prazos, mercados alvo, elegibilidade de garantias e nível de concentração. 
Risco de mercado: representa a possibilidade de ocorrência de perdas geradas pelas osci-
lações de taxas, índices e preços, devido ao descasamento entre as carteiras de ativos e 
passivos da instituição. A AFINZ gerencia o risco de mercado levando em consideração 
suas operações da carteira de negociação e atuação da Tesouraria, complementado pelo 
crédito destinado ao Middle Market. Risco de capital: para uma gestão efetiva de capi-
tal, o Banco adota uma governança robusta que suporta todos os processos relacionados 
com o objetivo de gerenciamento de capital e assegurar sua adequação por meio do con-
trole e monitoramento da posição de capital, da avaliação da necessidade de capital vis-
-à-vis os riscos incorridos e o objetivo estratégico e do planejamento de capital para 
atender a futuros requerimentos de capital regulatório com base nas projeções de cresci-
mento, exposição ao risco, movimentos de mercado e outras informações relevantes do 
Banco, de forma estruturada, contínua, permanentemente revisada e serve de base às 
estratégias do Banco. A estrutura de governança para gestão de riscos e capital é compos-
ta, além das respectivas equipes e diretores responsáveis por riscos e por ALM (Asset 
Liability Management), também por fóruns colegiados, formalmente organizados e com 
delegação de alçadas. A estrutura é responsável por identiûcar as fontes de capital, pela 
submissão do plano de capital para aprovação, bem como pelo acompanhamento do atual 
nível dos índices de capital regulatório. A abordagem integrada para gestão de riscos 
compreende a adoção de instrumentos que permitem a consolidação e controle dos riscos 
relevantes incorridos pelo Banco. Esta abordagem tem por objetivo organizar o processo 
decisório e definir os mecanismos de controle dos níveis aceitáveis com volume de Capital 
disponível, em linha com a estratégia de negócio adotada. O gerenciamento de capital é 
um processo contínuo de monitoramento e controle do capital mantido pela instituição, 
avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está 
sujeita, e o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objeti-
vos estratégicos da instituição, e para uma gestão efetiva de capital, o Banco adota uma 
governança robusta que suporta todos os processos relacionados ao tema visando: • De-
finir de forma clara e coerente as funções de cada equipe envolvida na gestão do capital; 
• Garantir que os limites das métricas de capital estabelecidos na gestão, no apetite ao 
risco sejam cumpridos; • Garantir que as ações referentes à estratégia do Banco levem 
em consideração os impactos gerados na alocação de capital;  • Garantir que a Adminis-
tração participe ativamente da gestão e seja informada com recorrência sobre o compor-
tamento das métricas de capital. O Banco dispõe de estruturas e políticas gerais e espe-
cíficas para o gerenciamento de risco de capital, conforme Resolução CMN nº 4.557, e os 
princípios básicos observados na gestão e controle dos riscos e do capital foram estabe-
lecidos em conformidade com a regulamentação vigente e práticas de mercado. No geren-
ciamento de capital, a instituição mantém uma postura prospectiva, antecipando a neces-
sidade de capital decorrente de possíveis alterações nas condições do mercado. Risco de 
liquidez: o risco de liquidez é um risco financeiro devido à possibilidade da ocorrência de 
descasamentos entre os pagamentos e os recebimentos que afetem a capacidade de pa-
gamento da instituição. Este risco é ocasionado pela indisponibilidade de ativos da insti-
tuição para cumprimento das obrigações, inadimplências, dificuldades em liquidar os ati-
vos, desvalorização dos ativos ocasionados pelas oscilações de taxas e índices. Para as-
segurar o cumprimento das obrigações financeiras do Banco Afinz S.A. - Banco Múltiplo e 
aplicáveis às demais empresas, deve-se observar critérios específicos para a mensuração 
de um saldo mínimo de disponibilidades e aplicações financeiras (Caixa Mínimo) no per-
centual de 40% do PR (Patrimônio de Referência) parâmetro para monitoramento da decla-
ração de apetite por riscos (RAS):  • Cenário de Alerta: 90% do PR;  • Cenário Urgente: 
70% do PR. Esses recursos deverão ser destinados em instrumentos de liquidez imediata 
(operações overnight/over); Os instrumentos elegíveis para o caixa mínimo são:  • Títulos 
de Instituições Financeiras;  • Títulos Públicos (Brasil). Risco socioambiental: o risco so-
cioambiental é a possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de danos socioam-
bientais. O risco socioambiental deve ser identificado como um componente das diversas 
modalidades e risco a que as instituições financeiras estão expostas. Este risco está rela-
cionado à poluição, danos à saúde humana, segurança, impactos em comunidades e 
ameaças à biodiversidade que podem ser gerados pelos clientes da instituição. Risco 

estratégico: o risco de perdas geradas pelo insucesso das estratégias adotadas, consi-
derando a dinâmica dos negócios e da concorrência, as alterações políticas e econômicas 
no país e internacionalmente. Risco de reputação: O risco de perdas geradas pela per-
cepção negativa sobre a Instituição por parte de clientes, contrapartes, investidores, ór-
gãos governamentais, comunidade ou supervisores que pode afetar negativamente a 
continuidade do negócio. As informações relativas à gestão de riscos, ao Patrimônio de 
Referência Exigido (PRE), de que trata a Resolução CMN nº 4.958/2021, e à adequação do 
Patrimônio de Referência (PR), definido nos termos da Resolução CMN nº 4.955/2021, bem 
como os respectivos relatórios de riscos, encontram-se à disposição dos interessados em 
nosso sítio institucional www.afinz.com.br, conforme disposições publicadas na Circular 
nº 3.477/2009 do Bacen. O gerenciamento desses riscos é efetuado por meio de controles 
que permitem o acompanhamento diário das operações, quanto às diretrizes e aos limites 
estabelecidos pela Administração, sendo que não estão previstas em suas políticas ope-
rações que não objetivem “hedge” de suas posições ativas e passivas. A Administração da 
Instituição para o processo de riscos é norteada pela Política de Risco que é aprovada e 
revisada pelo Comitê de Diretoria. Essa política segue as melhores práticas de mercado 
além de estar em linha com a Resolução nº 4.557/17. A definição dos limites e da periodi-
cidade de monitoramento e a revisão das normas são de responsabilidade da Diretoria 
Executiva de Riscos e aprovadas na alçada do Comitê de Diretoria. A Diretoria de Riscos é 
responsável por identificar, monitorar, controlar, analisar e reportar os possíveis descasa-
mentos de fluxos de caixa ou oscilações de mercado que comprometam a liquidez da Ins-
tituição. Este monitoramento é realizado diariamente, sendo reportadas às áreas respon-
sáveis pela gestão de liquidez as informações necessárias para tal. Em 31 de dezembro de 
2024 e 2023, a Instituição considerou como aceitável a exposição dos riscos e não contra-
tou operações com instrumentos financeiros derivativos.
28. Outras informações: 28.1. Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: Para clas-
sifi cação de resultados entre recorrentes e não recorrentes, o Banco AFINZ considera como 
sendo recorrentes, os resultados obtidos com suas atividades regulares e habituais, tais 
como receitas e despesas relacionadas a operações ativas (aplicações) e passivas (capta-
ções), prestações de serviço e demais gastos relacionados à manutenção das atividades da 
Instituição. Os resultados não recorrentes englobam receitas e despesas provenientes de 
atos e fatos administrativos não usuais ou que possuam baixa probabilidade de ocorrência 
em períodos consecutivos. Para o exercício de 2024 não foram observados resultados não 
recorrentes. 28.2. Eventos subsequentes: 28.2.1. Notas Explicativas Referentes Aos 
Impactos Contábeis da Resolução CMN nº 4.966/2021 e BCB nº 352/2023: Introdução: 
Normas, alterações e interpretações de normas: A Resolução CMN nº 4.966/21 e Reso-
lução 352/23, as quais entram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, dispõe sobre novos 
conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros. Os principais aspec-
tos da nova norma estão relacionados à mensuração e classifi cação dos instrumentos fi nan-
ceiros e modelo de provisão de perda para risco de crédito, além de divulgações adicionais 
em função destas mudanças. Quaisquer ajustes nas quantias escrituradas de ativos e passi-
vos fi nanceiros à data de transição, serão reconhecidos nos lucros acumulados do próximo 
exercício (2025). a) Classifi cação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: • Ati-
vos fi nanceiros: As resoluções 4.966/21 e 352/23 trazem um novo tratamento para classi-
fi cação e mensuração de ativos fi nanceiro, no qual a entidade deve fundamentar no modelo 
de negócio que refl ita como a Organização gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar 
fl uxos de caixa e o Teste SPPJ, que avaliará as características dos fl uxos de caixa e orientará 
na classifi cação dos ativos. Os ativos Financeiros serão classifi cados em uma das três cate-
gorias de mensuração descritas a seguir: (i) Custo Amortizado: Os ativos fi nanceiros man-
tidos para a coleta de fl uxos de caixa contratuais, onde esses fl uxos de caixa representam 
pagamentos de principal e juros e que não são designados a valor justo por meio do resulta-
do, são mensurados a custo amortizado. O valor contábil desses ativos é ajustado por qual-
quer perda de crédito esperada reconhecida e mensurada. (ii) Valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA): Os ativos fi nanceiros que são mantidos tanto 
para a coleta de fl uxos de caixa contratuais, onde esses fl uxos de caixa representam paga-
mentos de principal e juros, quanto para a venda, dependendo dos melhores interesses da 
Companhia, e que não são designados a valor justo por meio do resultado, são mensurados 
a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. O valor contábil desses ativos será 
ajustado por qualquer perda de crédito esperada reconhecida e mensurada. (iii) Valor Justo 
por meio do Resultado (VJR): Ativos fi nanceiros que não atendem aos critérios para serem 
mensurados ao custo amortizado ou VJORA e demais ativos para negociação ou geridos na 
base do valor justo. • Passivos fi nanceiros: Para fi ns de mensuração, os passivos fi nancei-
ros serão incluídos em uma das seguintes categorias: (i) Passivos fi nanceiros designa-
dos a valor justo por meio do resultado: Os passivos fi nanceiros serão incluídos nesta 
categoria quando fornecerem informações mais relevantes, seja porque eliminam ou redu-
zem signifi cativamente inconsistências de reconhecimento ou mensuração (desajustes con-
tábeis) que ocorreriam de outra forma ao medir ativos ou passivos ou ao reconhecer os ga-
nhos ou perdas sobre eles em bases diferentes, ou porque um grupo de passivos fi nanceiros 
ou ativos fi nanceiros e passivos é gerenciado e seu desempenho é avaliado com base no 
valor justo, de acordo com uma estratégia documentada de gestão de risco ou de investimen-
to, e as informações sobre o grupo são fornecidas nessa base para administração. Os passi-
vos poderão ser incluídos nesta categoria somente na data em que são incorridos ou origina-
dos. Esta classifi cação será aplicada a derivativos, passivos fi nanceiros mantidos para nego-
ciação e outros passivos fi nanceiros designados como tal no reconhecimento inicial. (ii) 
Passivos fi nanceiros a custo amortizado: Passivos fi nanceiros, independentemente de 
sua instrumentação e vencimento, não incluído na categoria mencionada acima, que resul-
tem das atividades ordinárias de empréstimo realizadas por instituições fi nanceiras. Adicio-
nalmente, não houve alteração na mensuração dos ativos e passivos fi nanceiros, dessa for-
ma, não houve impactos fi nanceiros. • Avaliação para determinar se os fl uxos de caixa 
contratuais se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros. 
Quando o modelo de negócios é manter ativos para coletar fl uxos de caixa contratuais ou 
coletar fl uxos de caixa contratuais e vender, a Companhia avalia se os fl uxos de caixa dos 
ativos representam Somente Pagamento de Principal e Juros (“SPPJ”). Ao fazer esta avalia-
ção, a Companhia considera se os fl uxos de caixa contratuais são consistentes com um acor-
do de empréstimo básico (ou seja, os juros incluem apenas a contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo, risco de crédito, outros riscos de empréstimo básicos e uma margem de 
lucro consistente com um acordo de empréstimo básico). Quando os termos contratuais intro-
duzem uma exposição ao risco ou volatilidade que é inconsistente com um acordo básico de 
empréstimo, o ativo relacionado é classifi cado e mensurado pelo VJR. Os ativos fi nanceiros 
com derivativos embutidos são considerados na sua totalidade para determinar se os seus 
fl uxos de caixa são SPPJ. A Instituição realizou os testes necessário e, de acordo, com seu 
modelo de negócio segue no propósito somente pagamentos de principal e Juros. b) Taxa de 
juros efetiva: A incorporação da Taxa de Juros Efetiva nos instrumentos fi nanceiros reco-
nhecidos nas categorias Custo Amortizado e VJORA requer que os custos de transação e 
valores recebidos na aquisição sejam ajustados ao longo da vida do instrumento. Na institui-
ção os custos e receitas, embora, não se aplica o referido conceito de Taxa de Juros Efetiva 
até 2024, já tinham suas receitas e custos reconhecidos no resultado com base no prazo dos 
contratos, com isso, não houve impacto material no resultado da Instituição. c) Ativos pro-
blemáticos: Os principais componentes da defi nição de ativo problemático podem ser defi -
nidos a partir de critérios quantitativos e qualitativos. O critério quantitativo de ativo proble-
mático baseia-se na inadimplência do instrumento fi nanceiro, ou seja, atraso superior a 90 
dias no pagamento de principal ou encargos. Além das informações de dias vencidos, as in-
formações qualitativas são utilizadas para determinar a condição do ativo problemático ou da 
inadimplência. Os critérios adotados pela instituição englobam indicativos de que a obriga-
ção não será integralmente honrada nos termos pactuados sem que haja recurso a garantias 
ou colaterais, nos termos da Res. 4.966, Artigo 3º”. A receita do ativo que for caracterizado 
como ativo problemático, ainda não recebida, não será reconhecida no resultado do período. 
O reconhecimento ocorrerá apenas quando do seu recebimento ou quando o instrumento 
deixar de ser caracterizado como ativo problemático. d) Baixas de ativos fi nanceiros com 
característica de crédito ou concessão de crédito: Os ativos fi nanceiros são baixados 
caso a probabilidade que se recupere o seu valor seja remota, isto é, a Administração não 
tem a expectativa de recuperar o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza avaliações com base 
em dados históricos observados para a defi nição do ponto onde a probabilidade de recupera-
ção seja considerada remota. Nesse contexto, a companhia estabelece, de acordo com os 
critérios de avaliação dos créditos deteriorados, que os ativos fi nanceiros devam ser baixa-
dos quando existir algum indicativo de que a obrigação não será honrada. e) Provisão para 
Perdas de Crédito de Ativos Financeiros: A abordagem da Companhia será calcular a 
perda de crédito esperada através da metodologia simplifi cada, observada as diretrizes esta-
belecidas pelas Resoluções CMN nº 4.966 e BCB 352 para o provisionamento através dos 
pisos mínimos de perda incorrida requeridos, bem como regras adicionais de provisionamen-
to de instrumentos previamente baixados que foram reestruturados e instrumentos cuja 
contraparte é Pessoa Jurídica com processo falimentar concluído. A Instituição calcula dife-
rentes provisões para os instrumentos fi nanceiros classifi cados em: Estágio 1: Ativos que 
não sofreram um aumento signifi cativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. As 
perdas de crédito esperadas são mensuradas para a probabilidade de ocorrência de ativo 
problemático nos próximos 12 meses; Estágio 2: Ativos que sofreram um aumento signifi ca-
tivo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. As perdas de crédito esperadas ao 
longo do prazo esperado do instrumento são reconhecidas; e Estágio 3: Ativo com problema 
de recuperação de crédito. As perdas de crédito esperadas ao longo do prazo esperado do 
instrumento são reconhecidas. Quando um instrumento fi nanceiro é classifi cado no estágio 3, 
todos os instrumentos fi nanceiros da mesma contraparte devem ser realocados para o mes-
mo estágio, salvo condições em que sua fi nalidade apresente risco signifi cativamente infe-
rior. A Companhia estima que a transição para a Res. 4.966 resultará em uma reversão de 
provisão para perdas de crédito de ativos fi nanceiros de R$5.3 milhões, líquidos dos efeitos 
tributários. f) Tributos: Com o objetivo de equalizar os aspectos fi scais vinculados à aplica-
ção dos critérios contábeis defi nidos na Res. 4.966, foi publicada em Novembro de 2022 a Lei 
nº 14.467/2022 (“Lei nº 14.467”) que estabeleceu um novo tratamento tributário para dedu-
ção das perdas no recebimento de créditos incorridas pelas Instituições Financeiras e demais 
entidades autorizadas pelo BACEN na base do Imposto de Renda sobre o Lucro Líquido e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido a partir de 1º de janeiro de 2025. De acordo com os 
novos critérios defi nidos pela referida Lei, a dedução fi scal das operações inadimplidas deve 
seguir percentuais defi nidos com base no tempo de inadimplência e tipo de operação de 
crédito. A realização do ativo fi scal diferido calculado sobre a Provisão para Perdas de Crédi-
to de Ativos Financeiros foi impactada pelo advento do art. 6º da Lei 14.467, a qual determi-
nou que os créditos inadimplidos em 31 de dezembro de 2024 que não tenham sido deduzidos 
até essa data, somente serão deduzidos a partir de janeiro de 2026 dentro do prazo de 7 
anos. Dessa forma, a Companhia esclarece que a realização do ativo fi scal diferido, alongada 
pela norma fi scal supracitada, encontra-se devidamente refl etida na Nota Explicativa nº 25 .c 
- Realização do Crédito Tributário. g) Considerações Finais: A AFINZ segue monitorando 
os impactos dessas mudanças e implementando as melhores práticas contábeis para asse-
gurar a conformidade com as novas regulamentações. Ajustes adicionais podem ser realiza-
dos conforme evolução das interpretações regulatórias e normativas.

A Administração e Acionistas do
Banco Afi nz S.A - Banco Múltiplo
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Banco Afi nz S.A - Banco Múltiplo 
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira do Banco Afi nz S.A - Banco Múltiplo em 31 de dezembro de 2024, 
o desempenho das suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício 
fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação a Instituição, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador 
e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase em operação com partes relacionadas: Chamamos atenção à Nota Explicativa 
no 26 as quais divulgam que no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, o Banco realizou 

operações de depósitos com partes relacionadas no montante de R$ 152.871 mil, o qual 
produziu efeito negativo no resultado do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 no 
montante R$ 15.045 mil. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório 
do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreende o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
fi nanceiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração 
e da governança sobre as demonstrações fi nanceiras A administração da Instituição é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições fi nanceiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 

a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria, 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 

Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Instituição a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identifi cadas durante nossos trabalhos.
 

São Paulo, 31 de março de 2025
 
 

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-208.108/O-1

...continuação

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBURI
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 29/2025
PREGÃO ELETRÕNICO Nº 03/2025 - EDITAL Nº 22/2025

O Município de Timburi, Estado de São Paulo, através do Prefeito Municipal, Lei 14.133/2021 e suas posteriores 
alterações, torna público aos interessados que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 03/2025, e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus 
anexos, sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”. POR ITEM”. INÍCIO DA SESSÃO: 09h30min do dia 
15/04/2025; CREDENCIAMENTO: das 09hrs00min do dia 03/04/2025 às 09h00min do dia 15/04/2025, com a Licitar 
através do site www.licitardigital.com.br. MODO DE DISPUTA: Aberto. OBJETO: Aquisição de equipamentos para 
cozinha, para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Timburi, conforme verba estadual 
PAINSP. Retirada do edital, Local para informações: Setor de Licitações – Rua 15 de novembro, nº 467 - Centro, 
Timburi/SP, Email: licitacao@timburi.sp.gov.br, telefone (14) 3389.9100, Site: www.timburi.sp.gov.br / http://www.
transparenciacidadao.com.br/faces/paginas/contratos.xhtml.

Timburi, 28 de março de 2025.
Cristiano da Cunha Amorim

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBURI
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 31/2025
PREGÃO ELETRÕNICO Nº 04/2025 - EDITAL Nº 24/2025

O Município de Timburi, Estado de São Paulo, através do Prefeito Municipal, Lei 14.133/2021 e suas posteriores alterações, 
torna público aos interessados que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº. 04/2025, 
e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo 
“MENOR PREÇO POR ITEM”. POR ITEM”. INÍCIO DA SESSÃO: 09h30min do dia 16/04/2025; CREDENCIAMENTO: 
das 09hrs00min do dia 03/04/2025 às 09h00min do dia 16/04/2025, com a Licitar através do site www.licitardigital.com.
br. MODO DE DISPUTA: Aberto. OBJETO: Aquisição de mobiliários, para atender as necessidades da Secretaria de 
Educação do Município de Timburi, conforme verba estadual PAINSP. Retirada do edital, Local para informações: Setor de 
Licitações – Rua 15 de novembro, nº 467 - Centro, Timburi/SP, Email: licitacao@timburi.sp.gov.br, telefone (14) 3389.9100, 
Site: www.timburi.sp.gov.br / http://www.transparenciacidadao.com.br/faces/paginas/contratos.xhtml.

Timburi, 28 de março de 2025.
Cristiano da Cunha Amorim

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBURI
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 33/2025
PREGÃO ELETRÕNICO Nº 05/2025 - EDITAL Nº 25/2025

O Município de Timburi, Estado de São Paulo, através do Prefeito Municipal, Lei 14.133/2021 e suas posteriores alterações, 
torna público aos interessados que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº. 05/2025, 
e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo 
“MENOR PREÇO POR ITEM”. POR ITEM”. INÍCIO DA SESSÃO: 09h30min do dia 17/04/2025; CREDENCIAMENTO: 
das 09hrs00min do dia 03/04/2025 às 09h00min do dia 17/04/2025, com a Licitar através do site www.licitardigital.com.
br. MODO DE DISPUTA: Aberto. OBJETO: Aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e computação - TIC, 
para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Timburi, conforme verba estadual PAINSP. 
Retirada do edital, Local para informações: Setor de Licitações – Rua 15 de novembro, nº 467 - Centro, Timburi/SP, Email: 
licitacao@timburi.sp.gov.br, telefone (14) 3389.9100, Site: www.timburi.sp.gov.br / http://www.transparenciacidadao.
com.br/faces/paginas/contratos.xhtml.

Timburi, 28 de março de 2025.
Cristiano da Cunha Amorim

Prefeito

B17gazetasp.com.br
Terça-feira, 1 De abril De 2025 Economia

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
CNPJ n° 47.708.771/0001-00
Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de agosto de 2024 - Em reais

Termo de Aprovação da Prestação de Contas do ano base de 2024

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Agosto de 2024 - Valores Expressos Em Reais - R$

Demonstração das Mutações do Patrimonio Social no Exercício - Em reais

Demonstração do Resultado do Exercício - Em reais

Senhores: Para apreciação e deliberação apresentamos nossas demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 2024. A Associação continua 
desempenhando suas funções com excelência e apresenta bons resultados No período em linha com os objetivos em 31/08/2024 e 2023, preparadas em 

programas de alta qualidade e totalmente integrados. Nosso principal objetivo é continuar crescendo com responsabilidade e qualidade.
São Bernardo, 31 de janeiro de 2025

 2024 2023
ATIVO CIRCULANTE 105.699 -
Banco Santander 30.106 -
Aplicações Financeiras - -
Creditos a Receber 75.593 -
Depesas Pagas antecipadamente - -

ATIVO TOTAL 105.699 -

São Bernardo do Campo-SP, 31 de janeiro de 2024. O Conselho de Administração da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia SBC em reunião realizada 
nesta data, estando presentes os membros abaixo relacionados, examinaram as Demonstrações Contábeis do exercício encerrado em 31 de agosto de 2024 
e as prestações de contas do ano calendário de 2024, conforme determinações contidas na Lei 067/2011 e Instruções do Tribunal de Contas do estado de 
São Paulo. A apresentação foi feita pelo Sr. Antonio de Pádua Chagas, Presidente, sendo que após a referida apresen- tação os membros presentes à reunião 
deliberarm pela aprovação de contas do ano-calendário de 2024, determinando que fosse feita a publicação do balanço.

Antonio de Pádua Chagas - Presidente
Conselheiros

Marluce Maria de Paula
Odair Cabrera

Fabio Prado de Carvalho
João Pedro Teixeira Werneck Vianna

Dennis Machado Chagas
Paulo Andre Matta Chagas

Dorisdaia Carvalho de Humerez
Paulo Pedro Amorim

Francisvaldo Mendes de Souza
Natacha Kulajew Carvalho

Ana Laura Aoki Sbizera
Tatiana Cavalcante Resende

Carla Danielli dos Santos Carvalho
Thiago Lucinari Brasil

Erledes Elias da Silveira
Luciana Helena do Nascimento

Marcio Reis

1. Contexto Operacional: A Missão da Irmandade é oferecer à popula-
ção atendimento Filantrópico, nas mais variadas especialidades da área 
da saúde, além de programas de prevenção e conscientização, em conso-
nância com a função social da Santa Casa, e promovendo aos pacientes 
e suas famílias um atendimento de qualidade de acordo com princípios 
éticos e humanísticos. Contrato de Gestão 90/2023 firmado com o Muni-
cípio de Jacupiranga- SP- Objetivando a colaboração do gerenciamento, 
operacionalização e a execução dos atendimentos dos serviçios de saú-
de. 2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e NBC TG - 1000 
- Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), 
e as disposições aplicáveis às sociedades sem finalidade de lucro (Reso-
lução nº 926 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). a) Apuração 
do resultado do exercício: As receitas e despesas são registradas con-
siderando o regime de competência de exercícios, e são apuradas através 
dos comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos Bancários, Recibos 
e outros. As despesas da Entidade são apuradas através de Notas Fiscais 
e Recibos, em conformidade com as exigências fisco legais. b) Caixa e 
Equivalentes de caixa: Caixa e Equivalentes de caixa incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez. As aplicações financeiras são registradas pelos valores de custos 
acrescidos os rendimentos auferidos até as datas dos balanços. c) Re-
cursos Contrato de Gestão: São os repasses referente ao contrato de 
Gestão 90/2023 - Prefeitura do Município de Jacupiranga. d) Imobilizado: 
Itens do Imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, for-
mação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável quando aplicável. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Ganhos e perdas na 

alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre 
os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e 
são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. e) Pas-
sivos circulantes e não circulantes: São demonstradas pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data 
do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não 
circulantes, são registrados em valor presente, com base em taxas de juros 
que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. f) Provisões: 
As provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado e, é provável, 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. g) Estimativas Contábeis: O preparo das demonstrações finan-
ceiras requer adoção de premissas e estimativas por parte da Administra-
ção sobre certos ativos e passivos e divulgação de possíveis contingências 
sobre o patrimônio da entidade. Considerando que isso induz julgamentos 
por parte da Administração, uma vez que envolve estimativas referentes à 
probabilidade de ocorrências de eventos futuros, os resultados reais podem 
diferir dessas estimativas. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa: O grupo de 
Caixa e Equivalentes de Caixa está representado substancialmente, pelos 
saldos de numerários disponíveis em caixa, em contas de depósitos bancá-
rios. Estão apresentados nas demonstrações financeiras por:
Descrição Saldos em 31/08/2024
Banco Santander 30.106
Total 30.106
4. Creditos a Receber: a) Recursos projetos: Durante o exercício a enti-
dade recebeu recursos conforme firmado em Contrato de Gestão 90/2023 
- Município de Jacupiranga, os valores das contas a receber contabilizados 
considerando o regime de competência de suas operações.

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da Irmandade Santa Casa de Misericórdia SBC, em reunião realizada nesta, cumprindo o que determinam os itens II, III e IV do artigo 163 
da Lei 6404/76, e no uso de suas atribuições legais e estatutárias examinou as Demonstrações Contábeis efinanceiras da Irmandade da Santa Casa de SBC 
referentes ao ano calendário encerrado em 31 de agosto de 2024, compreendendo Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados e Notas Explicativas.

Com base nos exames efetuados, o Conselho Fiscal em conformidade com as disposições legais pertinentes à matéria, por unanimidade de seus membros, opi-
nam favoravelmente à aprovação integral e sem qualquer ressalva dos referidos documentos apresentados. São Bernardo do Campo-SP, 31 de janeiro de 2025.

1ª Titular: Nilton José Villa Rubia, 2º Titular: Helton Kanashiro, 3º Titular: José Luiz do Prado

 2024 2023
Patrimonio Social - -
No início do Exercício - -
Reserva de Reavaliação - -
Ajustes de Exercicios Anteriores - -
Superávit do Exercício - -
No final do Exercício - 31/08/2024 - -

 2024 2023
RECEITAS OPERACIONAIS 3.673.247 -
Receitas com Convênios 3.673.247 -
(-) Custos dos Serviços Prestados - -
Receitas Doações - -
Outras receitas - -
Receitas com Emendas Parlamentares para Custeio - -
Superávit/Déficit Bruto 3.673.247 -
Depreciações
Gerais e Administrativas (2.337.237) -
Despesas com Pessoal (1.224.782) -
Outras Despesas (103.416) -
Total das Despesas Operacionais (3.665.435) -
Déficit Antes do resultado Financeiro - -
Rendimento Financeiro 430 -
Despesas Financeiras (8.241) -
Superávit/Déficit do Exercício - -

Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Entidades Sem Fins Lucrativos
Método indireto

EXERCÍCIO 2024 2023
Superávit /Déficit do Exercício - -
Ajustes de Exercícios Anteriores
Depreciações - -
Provisão para Contingências trabalhistas
AJUSTES DO RESULTADO APÓS EFEITO
 DAS DEDUÇÕES/ADIÇO - -
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES
 OPERACIONAIS
(Aumento) Redução de Ativos
Contas a receber 75.593,32 -
0,00 -
Demais contas a Receber - -
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 5.387,79 -
Obrigações Trabalhistas (4.657,78) -
Obrigações Fiscais (0,02) -
Outras Obrigações - -
Demais Contas a Pagar (106.429,35) -
Disponibilidades Líq das Atividades
 Operacionais (30.106,04) -
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES
 DE INVESTIMENTOS (30.106,04) -
Aplicações Financeiras LP
Investimentos LP
Aquisição de Ativo Imobilizado e intangivel - -
Disponibilidades Líq das Atividades
 de Investimentos - -
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES
 DE FINANCIAMENTOS
Emprestimos e Finaciamentos Capitados
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Exercício - -
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Fim do Exercício (30.106,04) -

 2024 2023
PASSIVO CIRCULANTE (730) -
Fornecedores (5.388) -
Impostos e Contribuições - -
Obrigações Trabalhistas 4.658 -
Outras Obrigações - -
NÃO CIRCULANTE 106.429 -
Recursos a Realizar 106.429 -
Contrato de Gestão 90/2023 106.429 -
Patrimonio Social - -
Ajustes de exercícios anteriores - -
PASSIVO TOTAL 105.699 -

Descrição Saldos em 31/08/2024
Contrato de Gestão Jacupiranga 90/2023 75.593
Total 75.593
5. Passivos Circulantes e Não Circulantes: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, o passivo circulante e 
não circulante, são registrados pelo valor presente, com base em taxas 
de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. a) 
Fornecedores:
Descrição Saldos em 31/08/2024
Neupharma Dist Matl Med Hospitalar LTDA 5.249
Telefonica Brasil S.A. 136
WK Manutenção e Reparação de Maquinas Aparelhos E 0,08
Rodrigues Saletti 2,98
Medfutura Distribuidora de Medicamentos 0,01
Magnanimo Comercial Imp .E Exp. LTDA 0,07
Total 5.388
b) Impostos e Contribuições:
Descrição Saldos em 31/08/2024
CSRF Terceiros a Recolher 0,02
Total 0,02
c) Obrigações Trabalhistas e Previdenciária:
Descrição Saldos em 31/08/2024
Salários e Ordenados a Pagar 631
Rescisões a Pagar 1.855
INSS a Recolher 531
FGTS a Recolher 565
PIS s/ Folha a Recolher 76
Total 4.658
d) Recursos a realizar: Os recursos da entidade foram aplicados em suas 
finalidades institucionais, em conformidade com seu Estatuto Social, demons-
trados pelas suas despesas.

Descrição Saldos em 31/08/2024
Contrato de Gestão 106.429
Total 106.429passivo
6. Estimativas e Julgamentos Contábeis: O preparo das demonstrações 
financeiras requer adoção de premissas e estimativas por parte da Adminis-
tração sobre certos ativos e passivos e divulgação de possíveis contingências 
sobre o patrimônio da entidade. Considerando que isso induz julgamentos por 
parte da Administração, vez que envolve estimativas referentes à probabilida-
de de ocorrências de eventos futuros, os resultados reais podem diferir des-
sas estimativas. 7. Instrumentos Derivativos: Os instrumentos financeiros 
estão apresentados no balanço patrimonial pelos valores de custo, acrescidos 
das receitas auferidas e despesas incorridas, os quais se aproximam dos va-
lores de mercado. A Administração dessas operações é efetuada mediante 
definição de estratégias de operação e estabelecimento de sistemas de con-
troles. A Entidade não mantém instrumentos financeiros registrados contabil-
mente e, tampouco, possui em 31 de agosto de 2024 operações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos.

Antonio de Pádua Chagas
Presidente - CPF 990.073.988-49

Luis Claudio Kanashiro
Diretor Administrativo-Financeiro - CPF 052.509.298-69

Amanda Renata Corg. C. Gonzaga
Contadora - CRC - 10.9089-0

VIVENDA TECNOLOGIA LTDA. (em transformação)
CNPJ nº 19.439.278/0001-98 NIRE nº 3522809622-6

4ª Alteração ao Contrato Social e Transformação do Tipo Jurídico de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações
1. FERNANDO AMIKY ASSAD, brasileiro, empresário, nascido em 31/03/1983, maior, casado sob o regime de separação total de bens, portador da Cédula 
de identidade RG nº 29.521.272-X SSP-SP e do CPF nº 310.946.048-36, residente à rua Dr. José de Moura Resende, 495 - Caxingui - São Paulo/SP - CEP: 
05517-000 (“Fernando”); e II. IGIANO LIMA DE SOUZA, brasileiro, empresário, nascido em 17/09/1980, natural de São Paulo/SP, maior, solteiro, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 28.544.429-3 SSP-SP e do CPF nº 280.931.498-56, residente à Estrada de ltapecerica, 2.736 - Bloco E2 Ap 82, Vila Prel, 
São Paulo-SP-CEP: 05835-004 (“lgiano”, em conjunto com Fernando, os “Sócios Acionistas”); Únicos sócios da VIVENDA TECNOLOGIA LTDA, sociedade 
empresária limitada, devidamente constituída e validamente existente de acordo com as leis do Brasil, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de sao Paulo, 
na Rua Pais Leme. 215. Cj 2504, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05424-150, inscrita no CNPJ sob nº 19.439.278/0001-98 e com os seus atos constitutivos 
devidamente registrados na JUCESP sob o NIRE 3522809622-6, neste ato representada de acordo com seu contrato social (“Sociedade”);RESOLVEM, 
de comum acordo e na melhor forma de direito, celebrar a presente Alteração ao Contrato Social e Transformação do Tipo Jurídico de Sociedade Limitada 
para Sociedade por Ações, observado o disposto no §3º do Artigo 1.072 da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”). para 
transformar o tipo jurídico da sociedade limitada para sociedade por ações. I. TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE - 1. Os sócios decidem unanimemente, 
neste ato, transformar o tipo societário da Sociedade de sociedade limitada para uma sociedade por ações de capital fechado, sem solução de continuidade 
no desenvolvimento dos negócios sociais nos termos dos Artigos 1.113 do Código Civil, do Artigo 220 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e da Instrução Normativa nº 81 , de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI). A Sociedade 
continuará a operar com o mesmo ativo e passivo, mantendo a mesma escrituração, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, sendo 
garantidos os direitos dos credores, situação presente que os sócios, em sua totalidade. reconhecem e aprovam, sem quaisquer ressalvas ou restrições. 2. 
Em decorrência da transformação mencionada acima, os sócios aprovam: (i) Conversão de Quotas em Ações: a conversão das 12.600.000 (doze milhões 
e seiscentas mil) quotas com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo) cada uma, em que se divide o capital social da Sociedade em 12.600.000 (doze milhões 
e seiscentas mil) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas aos atuais sócios da Sociedade em substituição às quotas sociais de 
que são titulares. que assim ficam extintas, passando o capital social da Sociedade totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor 
de R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais), a ser representado por 12.600.000 (doze milhões e seiscentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, já previamente integralizadas em moeda corrente nacional, que são totalmente subscritas pelos atuais sócios na mesma proporção das quotas outrora 
detidas por cada um destes, conforme evidenciado no Boletim de Subscrição anexo a esta ata como Anexo I e indicado a seguir:

Acionista N° de Ações Participação (%)
FERNANDO AMIKY ASSAD 6.300.000 50%

IGIANO LIMA DE SOUZA 6.300.000 50%
Total: 12.600.000 100,00%

(ii) Alteração de Denominação Social: a alteração da denominação da Sociedade, que passa de “VIVENDA TECNOLOGIA LTDA” para “VIVENDA 
TECNOLOGIA S.A.“; (iii) Eleição de Diretoria: a eleição, para compor a Diretoria da Sociedade, (a) do Sr. FERNANDO AMIKY ASSAD; e (b) do Sr. IGIANO 
LIMA DE SOUZA, todos com mandato de 2 (dois) anos, contado a partir desta data, permitida a reeleição. Os diretores declaram, sob as penas da lei, não 
estarem impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade, e tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no livro de Atas das Reuniões da Diretoria, nos 
termos do Artigo 149, §1°, da Lei 6.404/76, que íntegra esta ata como Anexo II. (iv) Remuneração de Diretores: a remuneração global dos diretores da 
Sociedade para o exercício de 2023, no montante total de R$ 13.419,80 (Treze mil quatrocentos e dezenove reais e oitenta centavos). A remuneração ora 
aprovada permanecerá válida até a próxima assembleia geral ordinária. II. AUMENTO DE CAPITAL - 3. Ato continuo à transformação da Companhia, decidiu-
se proceder com a criação e definição das características das ações preferenciais da Companhia, sem direito de voto, nominativas e sem valor nominal, bem 
como o aumento de capital da Sociedade em R$ 100 (cem reais) em decorrência da emissão, subscrição e integralização de ações, as quais constam do novo 
Estatuto Social da Companhia. 4. O aumento do capital social da Companhia será realizado no montante total de R$ 100 (cem reais), mediante a emissão de 
100 (cem) ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto, as quais foram emitidas com base na expectativa de rentabilidade futura 
da Companhia, nos termos do Artigo 170, §1º, inciso I da Lei das Sociedades por Ações, e são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas por MARCELO 
ZARZUELA COELHO, brasileiro, empresário, nascido em 15/12/1978, maior, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.577.813-X SSP-SP e do CPF 
nº 300.665.638-52, residente à Rua Dr. Cid de Castro Prado, 110 - Planalto Paulista - São Paulo -SP - CEP: 04064-040, em moeda corrente nacional. no valor 
total de R$ 100,00 (cem reais). 5. Em virtude dessa deliberação o capital social da Companhia passa de R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais) reais para 
126.100,00 (cento e vinte e seis mil e cem reais), dividido em 12.600.000 (doze milhões e seiscentos mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 
100 (cem) ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto. 6. A luz das deliberações acima, os acionistas aprovam o Estatuto Social 
da Companhia, que integra este instrumento como Anexo III, o qual, juntamente com o disposto na Lei das Sociedades por Ações e demais disposições legais 
aplicáveis, passa a reger a Companhia a partir desta data. São Paulo/SP, 09 de março de 2023. Sócios/Acionistas: Fernando Amiky Assad. Igiano Lima de 
Souza. Diretores Eleitos: Fernando Amiky Assad. Igiano Lima de Souza. Visto do Advogado: Rafael Lima Castelo Branco Ferreira

ANEXO I BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO
Boletim de subscrição de ações do capital social da VIVENDA TECNOLOGIA S.A, (sociedade transformada de sociedade limitada em sociedade anônima, 
conforme disposto na 4° alteração contratual e instrumento de transformação de tipo jurídico societário de sociedade limitada em sociedade por ações 
realizada na presente data), inscrita no CNPJ sob o no 19.439.278/0001-98, com sede na Rua Pais leme, 215, Cj 2504, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05424-
150, São Paulo/SP (“Companhia”) As ações de emissão da Companhia são totalmente subscritas nesta data pelos acionistas na proporção abaixo indicada, e 
conforme evidenciado no Livro de Registro de Ações da Companhia, encontrando-se totalmente integralizadas em moeda corrente nacional:

Acionista Subscritor N* de Ações Ordi-
nárias Subscritas

Nº de Ações Prefe-
renciais Subscritas

Valor de 
Integralização Forma e Prazo de Integralização

Marcelo Zarzuela Coelho 0.00 100 R$ 100.00 integralizadas, em moeda corrente nacional, conforme aumento do 
capital social da Companhia e emissão de novas ações

Fernando Amiky Assad 6.300.000 0,00 R$ 63 000,00 Já integralizadas (ações resultantes da conversão das quotas em 
ações por ocasião da transformação do tipo societário)

Igiano Uma de Souza 6.300.000 0,00 R$ 63.000,00 Já integralizadas (ações resultantes da conversão das quotas em 
ações por ocasião da transformação do tipo societário)

Total: 12.600.000 100 R$ 126.100,00 -
São Paulo/SP, 09 de março de 2023. Acionistas: Fernando Amiky Assad. Igiano Lima de Souza. Marcelo Zarzuela Coelho.

Anexo III ESTATUTO SOCIAL DA VIVENDA TECNOLOGIA S.A.
CAPÍTULO I DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO, OBJETO E DURAÇÃO Artigo 1 - A VIVENDA TECNOLOGIA S.A. é uma sociedade anônima de capital 
fechado que se regerá pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Artigo 2 - A Companhia tem sede 
e foro no Município de São Paulo/SP. Artigo 3 - A Companhia tem por objeto social: (i) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis (CNAE 6202-3/00); (ii) suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (CNAE 6209-1/00); (iii) atividades de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); e (iv) administração de obras (CNAE 4399-1/01). 
Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é Indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL E AÇÕES - Artigo 5 -O capital social, totalmente subscrito e 
Integralizado, é de 12.600.100, dividido em (i) 12.600.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal; e (ii) 100 ações preferenciais sem direito 
a voto, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - As preferências e vantagens das ações preferenciais de emissão da Companhia consistem em: 
(i) prioridade em relação às ações ordinárias no reembolso do capital, em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio; e (ii) direito de participar dos lucros 
em igualdade de condições com as ações ordinárias. Parágrafo 2° - Os acionistas poderão, a qualquer tempo, converter ações da espécie preferencial em 
ordinária, à razão de 1 (uma) ação preferencial para 1 (uma) ação ordinária, desde que integralizadas. Os pedidos de conversão recebidos e aceitos pela 
Diretoria deverão ser homologados na primeira Assembleia Geral que se realizar após a aprovação da conversão pela Diretoria. Artigo 6 - Cada ação ordinária 
confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do 
disposto neste Estatuto Social e em eventual acordo de acionista arquivado na Companhia. Parágrafo 1° - As ações provenientes de aumento de capital serão 
distribuídas entre os acionistas, na forma da Lei e observado eventual acordo de acionistas arquivado na Companhia, no prazo que for fixado pela Assembleia 
que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo 2º - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá emitir ações preferenciais adicionais sem 
guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, desde que o número de ações preferenciais sem direito 
de voto não ultrapasse o limite de 50% (cinquenta por cento) do total do capital social. CAPITULO III - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS - Artigo 7 - A Assembleia 
Geral se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os Interesses 
sociais assim exigirem. Parágrafo 1° - Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia. As deliberações 
da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, serao tomadas por 
acionistas representando a maioria do capital social votante presente à Assembleia Geral. Parágrafo 2º - As Assembleias Gerais poderão ser convocadas a 
qualquer momento por qualquer membro da Diretoria ou por qualquer acionista, mediante a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados e 
apresentação dos documentos pertinentes, devendo, para tanto. serem observados todos os requisitos e formalidades previstas em lei. Artigo 8 - Além das 
demais competências atribuídas à Assembleia Geral em lei e neste Estatuto Social, competirá também à Assembleia Geral apreciar e deliberar sobre as 
seguintes matérias: (i) aumento do capital social da Companhia; (ii) redução do capital social da Companhia; (iii) emissão de Valores Mobiliários pela 
Companhia (iv) qualquer alteração do Estatuto Social da Companhia; (v) criação de nova classe de ações de emissão da Companhia ou alterações nos direitos 
das classes de ações existentes; (vi) aprovação de planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e 
às pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores e empregados de afiliadas e controladas, em valor que exceda 1% 
(um por cento) do capital social da Companhia e/ou de suas controladas. conforme o caso; (vii) concessão ou assunção de empréstimo em valor acima de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), em uma ou mais transações ocorridas dentro de 12 (doze) meses; (viii) emissão de debêntures e/ou de bônus de subscrição 
de ações ou qualquer outro instrumento conversível em ou cujo exercício implique no recebimento de ações, resgate e amortização de ações; (ix) criação de 
partes beneficiárias; (x) transferência de ações, transformação, fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações e quaisquer outras formas de reestruturação 
societária, dissolução, liquidação ou a cessação do estado de liquidação, requerimento de recuperação judicial e extrajudicial ou autofalência da Companhia, 
incluindo a eleição do liquidante e aprovação de suas contas; (xi) aprovação anual das contas apresentadas pelos administradores da Companhia e deliberação 

sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (xii) eleição e destituição dos membros da Diretoria da Companhia; (xiii) escolha e destituição dos 
auditores independentes da Companhia; (xiv) remuneração global dos administradores da Companhia; (xv) operações envolvendo, de um lado, a Companhia 
ou suas controladas e, de outro, os acionistas ou quaisquer outras sociedades em que os acionistas detenham participação no capital social superior ou igual 
a 25% (vinte e cinco por cento) direta ou indiretamente, incluindo seus respectivos acionistas controladores, diretos ou indiretos, quando aplicável, ou seus 
cônjuges e parentes de 1° (primeiro) ou 2° (segundo) grau, quaisquer administradores da Companhia ou de suas controladas ou seus cônjuges e parentes de 
1° (primeiro) ou 2° (segundo) grau, e/ou quaisquer controladas, diretas ou indiretas, de tais pessoas; (xvi) destinação dos lucros da Companhia, distribuição 
ou juros sobre o capital próprio; (xvii) aprovação do plano de negócios da Companhia, que deverá abranger todos os seus negócios e de suas controladas; 
(xviii) aprovação do orçamento anual referente à Companhia, que deverá abranger suas controladas; (xix) aquisição de participação societária em, ou ativos 
de, outras sociedades, pela Companhia ou por suas controladas; (xx) propostas de destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos ou de juros sobre 
o capital próprio; (xxi) realização de investimento/despesas de capital (CAPEX) anuais, de forma unitária ou agregada, pela Companhia, nao previsto no 
orçamento anual e em valor acima de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), em uma ou mais transações ocorridas dentro de 12 (doze) meses; (xxii) 
associação com outras sociedades e/ou o estabelecimento de parcerias, cujo objetivo consista na constituição de uma joint venture; (xxiii) criação de filiais da 
Companhia; (xxiv) atribuição de bonificações em ações e decisão sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; (xxv) alienação, pela Companhia, 
de participação detida em suas controladas ou de ativos relevantes detidos pela Companhia ou suas controladas; (xxvi) concessão ou assunção de empréstimo 
ou prestação de garantia, pela Companhia ou por suas controladas, em valor acima de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil Reais), em uma ou mais 
transações ocorridas dentro de 12 (doze) meses; (xxvii) proposta relacionada à eventual modificação na política de distribuição de dividendos prevista no 
Estatuto Social da Companhia ou de suas controladas; (xxviii) proposta envolvendo a (a) celebração e implementação de programas ou contratos de outorga 
de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e às pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; ou (b) 
aprovação de planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e às pessoas naturais que prestem 
serviços à Companhia, assim como aos administradores, diretores e empregados de suas sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum, em 
valor que não exceda 1% (um por cento) do capital social da Companhia e/ou de suas controladas, conforme o caso; (xxix) resgate de ações da Companhia 
e/ou de suas controladas; (xxx) venda, arrendamento, aluguel, abandono ou outra forma de disposição pela Companhia e/ou por suas controladas de carteira 
de clientes e plataforma de tecnologia que tenha um efeito material adverso nas atividades da Companhia e/ou de suas controladas; (xxxi) venda, cessão, 
transferência ou licença de quaisquer direitos de propriedade intelectual detidos pela Companhia e/ou por suas controladas que tenha um efeito material 
adverso nas atividades da Companhia e/ou de suas controladas; (xxxii) plano de remuneração dos Diretores da Companhia; (xxxiii)renúncia de quaisquer 
direitos relevantes da Companhia e/ou das suas controladas, bem como renúncia, perdão, composição ou liquidação de direitos ou obrigações envolvendo 
valor superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), incluindo em relação a qualquer ação, arbitragem ou processo da Companhia e/ou de suas 
controladas perante qualquer autoridade governamental; e (xxxiv) ajuizamento de ações judiciais, arbitrais ou processos administrativos envolvendo um valor 
superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). CAPÍTULO IV DA ADMINISTRAÇÃO - Artigo 9 - A Companhia será administrada por uma Diretoria, 
com os poderes conferidos pela Lei Aplicável e de acordo com este Estatuto Social, observando, no que couber, eventual acordo de acionistas. Parágrafo 1° 
- A Assembleia Geral fixará a remuneração global dos membros da Diretoria, cabendo aos acionistas, por meio de Assembleia Geral, elaborar proposta sobre 
a remuneração da Diretoria. Parágrafo 2° - Somente poderão ser eleitos para ocuparem cargos nos órgãos de administração da Companhia, e em tais cargos 
respectivamente empossados, aqueles que atenderem aos respectivos requisitos fixados pela legislação e regulamentação aplicáveis. CAPÍTULO V – 
DIRETORIA - Artigo 10 - A Diretoria da Companhia será composta de 2 (dois) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, e 1 (um) Diretor de Operações, 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, observado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 11 
- O prazo de mandato da Diretoria é de 2 (dois) anos, sendo permitida reconduções consecutivas. Parágrafo Único - Os Diretores permanecerão no exercício 
de seus respectivos cargos até a posse dos seus substitutos. Artigo 12 - A investidura no cargo de Diretor se dará mediante assinatura de termo de posse 
lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Artigo 13 - Em caso de vacância de um dos cargos da Diretoria, uma Assembleia Geral deverá ser 
convocada em até 8 (oito) dias a fim de eleger um Diretor substituto, o qual deverá tomar posse de seu cargo imediatamente, até o término do mandato do 
substituído. Parágrafo único - Caso a Diretoria fique reduzida a menos de 2 (dois) membros, a Assembleia Geral deverá, tempestivamente, eleger 1 (um) 
substituto, que servirá até o término do mandato do substituído. Artigo 14 - A Diretoria reunir-se-á sempre que assim exigirem os negócios e interesses sociais 
e sempre que convocada por qualquer de seus membros. Essas reuniões serão válidas quando contarem com a presença da maioria de seus membros em 
exercício e se observado o disposto nos acordos de acionistas. Parágrafo 1º - As resoluções da Diretoria serão tomadas pelo Diretor Presidente. Parágrafo 
2° - Serão admitidas reuniões da Diretoria por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios similares de comunicação, sendo tal participação 
considerada como presença pessoal. Artigo 15 - Observado o disposto no Parágrafo Único abaixo, a representação da Companhia e a prática de atos 
necessários ao seu funcionamento regular competirá sempre: (i) Ao Diretor Presidente, individualmente; (ii) A 2 (dois) Diretores, em conjunto; ou (iii) A 1 (um) 
Diretor em conjunto com 1 (um) procurador devidamente constituído na forma do Parágrafo 2° abaixo. Parágrafo 1° - Nos atos de aquisição, alienação, 
oneração de imóveis e outros bens de qualquer natureza, locação ou arrendamento de bens do ativo permanente, de constituição de procuradores, prestação 
de fianças e outros que impliquem contrair obrigações, transigir ou renunciar direitos, a Companhia deverá ser representada pelo Diretor Presidente ou por um 
Diretor em conjunto com um procurador devidamente constituído nos termos do Parágrafo 2°abaixo. Parágrafo 2° - As Procurações em nome da Companhia 
deverão especificar os poderes outorgados, serão sempre assinadas por 2 (dois) Diretores e não poderão ter prazo de validade superior a 1 (um) ano. exceto 
pelas procurações ad judicia, que poderão ter prazo superior ou indeterminado. CAPÍTULO VI - DO CONSELHO FISCAL - Artigo 16 - O Conselho Fiscal terá 
o seu funcionamento não permanente, sendo instalado a pedido de acionistas. dentro do que preceitua o Artigo 161 da Lei nº 6404/76, conforme alterada. 
Artigo 17 - O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, 
acionistas ou não eleitos pela Assembleia Geral, a qual fixará sua remuneração. CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUA 
APLICAÇÃO - Artigo 18 - O exercício social da Companhia coincidirá com o ano civil, encerrando-se, portanto, em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 19. 
o balanço deverá observar todas as prescrições legais e ser levantado em 30 (trinta) de junho e 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. A critério da 
Diretoria, a Companhia poderá levantar balanços intercalares. Artigo 20 - O lucro líquido apurado em cada balanço terá a aplicação que lhe destinar a 
Assembleia Geral, observadas as disposições legais atinentes à matéria. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral poderá destinar uma participação nos lucros aos 
membros da Diretoria ficando, no entanto, condicionados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 2º - O valor dos juros pagos ou creditados, 
a título de capital próprio nos termos do art. 9°, § 7° da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo 
obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. Parágrafo 3° - Os prejuízos ou parte deles 
poderão ser absorvidos pelos acionistas, mediante rateio, a ser atribuído a cada ação em que se divide o capital social, após a absorção dos saldos existentes 
em lucros acumulados, reservas de lucros e reservas de capital, nesta ordem. Artigo 21 - O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela 
Assembleia Geral que o aprovou, de acordo com as disponibilidades financeiras da Companhia. Artigo 22 - A Assembleia Geral poderá deliberar a distribuição 
de lucros e/ou dividendos mensais e ainda juros sobre o Patrimônio Líquido (Lei 9.249/95) dentro dos limites legais e “ad referendum” da Assembleia Geral de 
Acionistas que aprovar as contas daquele exercício social. CAPÍTULO VIII - ACORDOS DE ACIONISTAS - Artigo 23 - A Companhia observará os acordos de 
acionistas arquivados em sua sede social, cabendo à administração da Companhia se abster de registrar onerações ou transferências de ações e outros 
valores mobiliários que forem contrárias aos respectivos termos. No mesmo sentido, é vedado aos integrantes da mesa diretora das Assembleias Gerais e da 
Diretoria computar os votos proferidos em desacordo ao estabelecido em tais acordos. CAPÍTULO IX - RESOLUÇÃO DE CONFLITOS - Artigo 24 - Este 
Estatuto Social será interpretado e regido em conformidade com as leis da República Federativa do Brasil. Parágrafo 1º - Na hipótese de quaisquer litígios, 
reivindicações ou controvérsias resultantes deste Estatuto Social, os acionistas e a companhia se obrigam a negociar e discutir de boa-fé tais litígios, 
reivindicações ou controvérsias pelo prazo de 30 (trinta) dias, por meio de mediação, conduzida por órgão de mediação profissional. Caso o processo de 
mediação não resolva definitivamente os litígios, reivindicações ou controvérsias em questão, os acionistas e a companhia acordam que tais litígios, 
reivindicações ou controvérsias resultantes deste Estatuto Social, incluindo quaisquer questões relacionadas à existência, validade, eficácia ou adimplemento 
contratual deverão ser, obrigatória, exclusiva e definitivamente, submetidas e decididas por arbitragem a ser administrada pelo Centro de Arbitragem e 
Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara de Arbitragem”). A arbitragem será institui da e processada de acordo com o Regulamento da 
Câmara de Arbitragem (“Regulamento de Arbitragem”) e em observância à Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. O Tribunal Arbitral 
não recorrerá a regras de equidade para solucionar as controvérsias a ele apresentadas. Parágrafo 2º - O tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”) será 
constituído por 3 (três) árbitros, sendo 1 (um) deles indicado pela(s) requerente(s), outro indicado pelo(s) requerido(s), nos termos do Regulamento de 
Arbitragem. O terceiro, que será o presidente do Tribunal Arbitral, será indicado pelos 2 (dois) árbitros escolhidos pelas partes da arbitragem, no prazo de 15 
(quinze) dias da nomeação do último árbitro. Caso as partes da arbitragem não indiquem seus respectivos árbitros no prazo estipulado pela Câmara de 
Arbitragem ou caso o presidente do Tribunal Arbitral não seja indicado pelos co-árbitros no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado a partir da nomeação 
do segundo árbitro. caberá ao Presidente da Câmara de Arbitragem nomear os árbitros faltantes nos termos do Regulamento de Arbitragem. Na hipótese de 
haver múltiplas partes com interesses distintos entre si que não podem se compor como grupos requerentes e/ou requeridos, os 3 (três) árbitros serão 
indicados pelo Presidente da Câmara de Arbitragem, na forma do Regulamento de Arbitragem. Parágrafo 2° - Além dos impedimentos estabelecidos no 
Regulamento de Arbitragem, nenhum membro do Tribunal Arbitral será empregado, representante, consultor ou prestador de serviços (nem ex-empregado, 
ex-representante. ex-consultor ou ex-prestador de serviços) de uma parte da arbitragem ou de quaisquer de suas partes relacionadas. Parágrafo 3° - A 
arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde será proferida a sentença arbitral. Parágrafo 4° - O idioma oficial para todos 
os atos da arbitragem ora convencionada será o português. Parágrafo 5° - As Partes concordam que a arbitragem deverá ser mantida em sigilo e confidencial 
e seus elementos (incluindo-se as alegações das partes, provas, laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou 
trocados no curso do procedimento arbitral) somente serão revelados ao Tribunal Arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advogados e a qualquer pessoa 
necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento das obrigações impostas por lei ou por qualquer autoridade 
reguladora. Parágrafo 6° - A sentença arbitral será definitiva, irrecorrível e vinculará as partes da arbitragem, seus sucessores e cessionários, que se 
comprometem a cumpri-la espontaneamente. Parágrafo 7° - As partes da arbitragem poderão pleitear medidas cautelares e de urgência ao Poder Judiciário 
antes da constituição do Tribunal Arbitral. A partir de sua constituição, todas as medidas cautelares ou de urgência deverão ser pleiteadas diretamente ao 
Tribunal Arbitral, que poderá manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao poder judiciário. Parágrafo 8° - Medidas cautelares e de 
urgência, quando aplicáveis, e as ações de execução, inclusive de qualquer decisão ou sentença arbitral, seja ela parcial ou final, poderão ser pleiteadas na 
comarca onde estejam o domicílio ou os bens de qualquer das Partes da arbitragem, ou na comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Para quaisquer outras 
medidas judiciais autorizadas pela Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada, as Partes elegem exclusivamente o foro da comarca de São 
Paulo, Estado de São Paulo. O requerimento de qualquer destas medidas judiciais não será considerado uma renúncia aos direitos previstos nesta cláusula 
ou à arbitragem como o único método de solução de controvérsias. Parágrafo 9° - Antes da assinatura do termo de arbitragem, a câmara de Arbitragem poderá 
consolidar procedimentos arbitrais simultâneos nos termos do Regulamento de Arbitragem. Após a assinatura do termo de arbitragem, o Tribunal Arbitral 
poderá consolidar procedimentos arbitrais simultâneos fundados neste ou em qualquer outro instrumento firmado entre as Partes, desde que tais procedimentos 
digam respeito à mesma relação jurídica e as cláusulas compromissórias sejam compatíveis. A competência para consolidação será do primeiro Tribunal 
Arbitral constituído, e sua decisão será vinculante a todas as partes. Visto do Advogado: Rafael Lima Castelo Branco Ferreira - OAB/PE nº 37.653 - 
JUCESP: Certifico o registro sob os nº 149.361/23-3 e nº 3530061377-9, 11/04/2023. Protocolo nº 0.663.621/23-9 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. - Tramitação prioritária 
PROCESSO Nº 1028996-03.2024.8.26.0405 A MM. Juíza de Direito 
da 7ª Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dra. 
Liege Gueldini de Moraes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
CONS INCORPORADORA E CONSTRUTORA E PARTICIPAÇÕES 
LTDA, CNPJ 01853735000120 e ACP CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA E PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ 
19.420.729/0001-45, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Claiton Baldasso. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Osasco, aos 18 de março de 2025.                   | 01,02 

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO
CNPJ: 54.030.234/0001-00

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Atendendo à solicitação do Síndico, Dr. Ricardo Scravajar Gouveia, estamos convocando V.S.ª. para 
participar da ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA do Condomínio Edifício Metropolitano, situado 
na Praça Dom José Gaspar, 134, a qual, nos termos da Lei 14.309/2022, será realizada por meio 
de vídeo conferência mediante a utilização da plataforma virtual zoom, em primeira convocação, no 
dia 09 de abril de 2025, quarta-feira, as 10:00 horas, desde que contando com o número legal de 
presenças, ou então, em segunda e última convocação, com qualquer quórum, no próximo dia 14 
de abril de 2025, segunda-feira, às 10:00 horas, para o exame, discussão e deliberação da se-
guinte. ORDEM DO DIA: 1. Eleição de Síndico e Membros do Conselho Fiscal, para o próximo 
biênio; 2. Prestação de contas do condomínio, relativa ao período de 1º de fevereiro de 2024 
a 31 de janeiro de 2025; 3. Situação financeira - Previsão orçamentária; 4. Ratificação dos 
valores da apólice dos seguros do Condomínio. NORMAS A SEREM OBSERVADAS PARA A 
PARTICIPAÇÃO DOS CONDÔMINOS: Para que a assembleia transcorra de maneira confiável e 
confortável, é preciso que algumas precauções sejam consideradas: O condômino do Condomí-
nio Edifício Metropolitano poderá ser representado na assembleia por mandatário ou representante 
legal, desde que encaminhada através da plataforma de credenciamento da Point Comunicação 
e Marketing - https://sites.google.com/pointcm.com.br/pginadecredenciamento/in%C3%ADcio até 
24 (vinte e quatro) horas antes da data prevista neste aviso de convocação para a realização da 
1ª chamada da Assembleia, com documento hábil que comprove seus poderes, conforme a seguir 
elucidado, e anexando foto do representante segurando um documento de identificação com foto, 
não sendo possível credenciamento após a 1ª chamada. - Para um maior controle de participação 
e votação, o acesso será permitido apenas para “1 usuário por conjunto/vaga/loja”, o qual deverá 
ser o proprietário da respectiva unidade autônoma ou, em caso de impossibilidade, estar munido do 
respectivo instrumento de procuração com poderes específicos para participar da Assembleia Geral 
Ordinária nos referidos dias 09 de abril de 2025 e 14 de abril de 2025 e que esteja de acordo com 
titularidade que consta junto ao 5º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, ou compromisso de 
compra e venda / transferência devidamente assinado pelo titular do direito e atualizado.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1125616-56.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Vieira Ramos, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a ARTHURIO SOMOSA DA SILVA BURTON ME, CNPJ 52.024.852/0001-12, e ARTHURIO SOMOSA
DA SILVA BURTON, CPF 239.076.798-22, que Reynaldo Rocha Pereira ajuizou Ação de Indenização por Danos
Materiais, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 21.326,00, valor este pago no lance vencedor do
veículo Renault Kwid 18/19, placa EJH3E31, realizado em 05/09/23 por Mesquita Leilões. Estando os requeridos em
lugar ignorado, expede-se EDITAL de CITAÇÃO, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2025.

DITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043609-83.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cindy Covre Rontani Fonseca, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROGERIO BATISTA DE OLIVEIRA, Brasileiro, Solteiro, Operador de Máquinas, RG
33.465.374, CPF 221.140.878- 83, que Instituição Educacional Recreio Ltda Colégio Exato lhe ajuizou uma ação de
cobrança de despesas condominiais, para receber quantia de R$ 14.374,79 (agosto/2018), referente ao contrato de
prestação de serviços educacionais. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos
e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

D E C I S Ã O – E D I T A L Processo nº: 1033345-
96.2021.8.26.0100 Classe – Assunto: Monitória - Cédula de 
Crédito Bancário Requerente: BANCO BRADESCO S/A Re-
querido: V.f Relogios Eireli – Me Vistos. Tendo em vista que já 
foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da 
parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presen-
te decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a V.f Relogios 
Eireli - Me, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe 
foi movida Ação MONITÓRIA por BANCO BRADESCO S/A. 
Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, para que pa-
gue o débito, ou embargue a ação, ficando isento de custas e 
honorários em caso de pagamento, sob pena de conversão de 
mandado inicial em título executivo. No silêncio, será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado 
na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Re-
colha a parte autora as custas referentes a publicação no DJE, 
no valor de R$ 194,60, providenciando, no mais, a publicação 
do edital em jornais de grande circulação, comprovando-se 
nos autos, no prazo de 15 dias. Intimem-se. São Paulo, 18 de 
novembro de 2024. Fernando Antonio Tasso Juiz de Direito

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
RESTAURANTE E LANCHONETE RIO AZUL LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 13.654.567/0001-23,com sede na Av.
Brigadeiro Faria Lima, 1827, Loja 24, CEP 01452-001, Jardim Paulistano,São Paulo/SP, representada na forma de seus
Contratos Sociais, doravante denominada “EMPRESA”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS
DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº 01.480.456/
0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala 205, Jaguaré, CEP 05335-050, São Paulo/SP, doravante denominado
“SINDICATO” convocam os empregados alocados na EMPRESA para Assembleia Virtual que ocorrerá no dia 04/04/2025,
com início às 10:00 e término às 11:00. O endereço eletrônico para votação será divulgado através de comunicado que
será fixado nas dependências da empresa, bem como a minuta do Acordo Coletivo de Trabalho objeto das tratativas, serão
discutidas e deliberadas a seguinte Ordem dos dia:piso e correção salarial, tipos de jornada,  adicional de hora extra e
noturna,refeição, vale transporte, concessão de benefícios,  banco de horas, trabalho aos domingos e feriados, marcação
de ponto, contribuições e eventuais outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. As votações
e a homologação dos instrumentos coletivos obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 01 de abril de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

FB3G LTDA.
CNPJ nº 57.679.925/0001-28 - NIRE 35265190851

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2025
Data e Local: Aos 31 dias do mês de março de 2025, às 09:00 horas, na sede da Sociedade, localizada na cidade 
de Amparo, Estado de São Paulo, na Avenida Waldyr Beira, nº 600, sala “Flor da Montanha” – Bairro Figueira, 
CEP 13.904-452. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade 
dos sócios. Composição da Mesa: Eduardo Beira, presidente; e Giovanna Angélica Beira, secretária. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade. Deliberações: Verificada a presença dos sócios re-
presentando a integralidade do capital social da Sociedade, foi devidamente instalada a Reunião de Sócios, tendo 
sido lida a ordem do dia, ao que se seguiram as seguintes deliberações: os sócios, por unanimidade, aprovaram a 
redução do capital social da Sociedade, no valor de R$ 164.676.168,00, mediante o cancelamento de 164.676.168 
quotas do capital social, por ser excessivo em relação à persecução do objeto social da Sociedade, nos termos 
do inciso II do artigo 1.082 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002). A efetivação da devolução de capital ocorrerá 
mediante dação em pagamento aos sócios, proporcionalmente à sua participação na Sociedade, de 164.676.168 
quotas do capital social da Química Amparo Ltda. e direitos e obrigações a elas inerentes, de propriedade da 
Sociedade, pelo respectivo valor contábil na presente data. Igualmente, ficou decidido que os sócios devem as-
sumir desde já o cumprimento dos deveres e a defesa dos direitos sociais decorrente da titularidade das quotas 
transferidas mediante dação em pagamento da devolução de capital. Os sócios autorizam que a administração 
da Sociedade pratique todos os atos necessários à efetivação e formalização da redução de capital social ora 
aprovada. A presente ata refletindo a redução de capital será publicada para os fins previstos no artigo 1.084, §1º, 
do Código Civil e arquivada na Junta Comercial após o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação, 
na forma do art. 1.084, §3º, do referido código. Encerramento e Aprovação da Ata: Terminados os trabalhos, 
inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata, na forma de sumário, que, lida, foi aprovada 
e assinada por todos os sócios presentes. Mesa:  Eduardo Beira, Presidente da Mesa; Giovanna Angélica Beira, 
Secretário(a) da Mesa. Presentes: Ana Maria Veroneze Beira; Anna Francesca Beira, Representada por Waldir 
Beira Júnior e Priscila Machado Beira; Augusto Beira; Chiara Beatriz Beira; Eduardo Beira; Giovanna Angélica 
Beira; Mariana Beira Montero.

Encontra-se aberta no Departamento 

Regional de Saúde de Franca - DRSVIII, a 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 90048/2025, nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 01/04/2021, referente ao Processo 

n° 024.00192888/2024-04, cujo objeto é a 

Aquisição de MATERIAIS DIVERSOS para 
atender demandas JUDICIAIS. A data da 

abertura do certame será no dia 30/04/2025, 

a partir das 09h00min, através do sistema  

www.comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Departamento Regional de Saúde

DRS VIII FRANCA

GOLFOX SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
E ATIVOS FINANCEIROS S.A.

CNPJ 00.465.090/0001-96 - NIRE 35.300.610.687
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas da GOLFOX SECURITIZADORA DE CRÉDITOS E ATIVOS FINAN-
CEIROS S.A, convocados para a Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 29 de abril de 2025, 
às 11 horas, na sede social da Companhia, localizada na na Praça Alfa de Centauro, n° 54, 2° Andar, 
Sala 206, Centro de Apoio 2 - Bairro Alphaville, CEP: 06541-075, na Cidade de Santana de Parnaíba, 
Estado de São Paulo, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Tomar as contas dos admi-
nistradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. A documentação relativa à 
matéria da ordem do dia está à disposição para exame pelos Srs. Acionistas na sede da Companhia. 
Santana de Parnaíba, 27 de março de 2025. GENIVAL FRANCISCO DA SILVA - Presidente

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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